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CONTRATO - SECNT

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS, SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA TRIMESTRAL E MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, NA REDE EXTERNA DE
FIBRAS ÓPTICAS QUE INTERLIGA OS CPDS DOS EDIFÍCIOS DO ANEXO I E ANEXO II DO TRE-GO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A EMPRESA BSB TIC SOLUÇÕES LTDA.

CONTRATO TRE/GO Nº 37/2024

SEI nº 23.0.000016850-5

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, situado na Praça Cívica, nº 300,
Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 05.526.875/0001-45,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS,
matrícula funcional nº 5053676 e, de outro lado, a empresa BSB TIC SOLUÇÕES LTDA. , inscrita no CNPJ sob o
nº 04.202.019/0001-71, estabelecida na SCS, Quadra 01, Bloco C, n.°30, sala 1214 – Ed. Antonio Venancio da Silva,
Brasília/DF, CEP: 70.395-900, telefone 61 3224-7221, e-mail institucional: diretoria@bsbtecnologia.com.br, neste ato
representada por seu sócio, FABRICIO CHAVES CAVALCANTE DE OLIVEIRA , inscrito no CREA/DF sob o n° 148**/D-DF,
inscrito no CPF sob o n° ***.508.***-34, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e
celebram, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , o presente contrato de prestação
de serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos, sem dedicação exclusiva de mão de
obra, de manutenção preventiva trimestral e manutenção corretiva, com fornecimento de peças, na rede externa de bras
ópticas que interliga os CPDs dos Edifícios do Anexo I e Anexo II do TRE-GO, nos termos e condições estabelecidas no Termo
de Referência, anexo deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DO SUPORTE LEGAL

2. A presente contratação obedecerá ao estipulado neste Contrato e no Termo de Referência, bem como ao
estabelecido na Dispensa Eletrônica nº 90010/2024, e nas obrigações assumidas pela CONTRATADA através da proposta
rmada em 17/06/2024, constante do documento nº 0837467 anexado ao Processo SEI nº 23.0.000016850-5, dirigida
a o CONTRATANTE, documentos que, independentemente de transcrição, integram e complementam o presente
instrumento, celebrado nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as alterações posteriores.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor trimestral da prestação dos serviços de manutenção, com fornecimento de peças, objeto do
presente contrato, é de R$ 7.449,50 (sete mil quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos) ,
totalizando o valor anual de R $ 29.798,00 (vinte e nove mil setecentos e noventa e oito reais) . O valor anual
estimado das peças e materiais é de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, scais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. Os preços inicialmente contratados são xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimativo, em 26 de abril de 2024 (ID 0787323).

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, oque vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ocial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

5. Para aferição dos resultados, será adotado o Índice de Disponibilidade do Equipamento (IDE), que consiste no
percentual trimestral que as bras ópticas cam perfeitamente disponíveis para funcionamento, previsto no item 9.3 do
Termo de Referência, anexo deste instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6. 1. O pagamento dos valores contratados será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados da nalização da liquidação da despesa, cumprindo-se observar o estabelecido nos indicadores de medição de
resultados - item 9.3 do Termo de Referência, devendo ocorrer conforme a seguinte tabela:

6.1.1.

IDE (%)

Glosa (%) do
valor trimestral
por percusso de
rede indisponível

80% ou mais 0%
Entre 75% e 79% 1%
Entre 70% e 74% 2%
Entre 65% e 69% 3%
Abaixo de 64% 5%

6.1.2. Realizado o recebimento denitivo dos bens e serviços, correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para ns de
liquidação da despesa prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências;

6.1.3. O prazo para a saneamento, pela Contratada, de problemas na nota scal ou instrumento de cobrança
equivalente, vericadas pelo Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os ns
de contagem do prazo para a liquidação da despesa.

6.1.4. Para ns de liquidação, a nota scal apresentada, ou documento de cobrança equivalente, deverá conter
os seguintes elementos:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo das entregas;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1.5. O prazo para pagamento da nota scal/fatura cará suspenso durante os períodos de indisponibilidade do
sistema informatizado de tramitação processual do CONTRATANTE;

6.2. Constitui condição para a fatura/nota scal ser atestada a vericação, pelo CONTRATANTE, da
conformidade dos serviços executados;

6.3. não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota scal apresentada não será atestada, obstando o
pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuízo do previsto na Cláusula
Décima Terceira – Das Penalidades e Recursos Administrativos, e demais cominações legais, conforme o caso.

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar documento para liquidação da despesa que possibilite a retenção dos
tributos respectivos, sem rasuras, em letra legível, fazendo constar deste o número de sua conta bancária, o nome do banco
e respectiva agência;

6.5. A fatura/nota scal deverá estar acompanhada, caso não estejam disponíveis nos sites das entidades
emissoras, das certidões comprobatórias da regularidade da CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho, o Instituto
Nacional de Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes do ateste da conformidade da execução
contratual, que envolve, além da regularidade dos serviços prestados, conforme especicado no Termo de Referência, o
correto e tempestivo cumprimento de todas as obrigações contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo
pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste, nos termos previstos no item 6.1.2 desta Cláusula, não gera
para a CONTRATADA o direito à correção monetária descrita no item 6.16 desta Cláusula;

6.7. O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para vericar a
manutenção das condições de habilitação e regularidade trabalhista e fiscal;

6.8. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará sua
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente a sua defesa;

6.9. O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração;

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
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comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal e trabalhista a inadimplência da CONTRATADA,
bem como a existência de pagamento(s) a ser(em) efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

6.11. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual, assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

6.12. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a partir de quando, a nota scal/fatura apresentada
preencha os requisitos para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca da rescisão ou
manutenção contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justicado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE, não será rescindida esta
contratação, no caso de inadimplência perante o SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

6.14. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, nos termos xados nos artigos
368 a 380 da Lei nº 10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou indenizações/ressarcimentos aplicados a
esta;

6.15. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a nota scal/fatura, que será o
mesmo habilitado no ato convocatório, facultando-se o pagamento à lial desde que seja apresentada a documentação desta
na citada dispensa eletrônica e previamente comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista;

6.16. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, será devida compensação nanceira, apurada a partir da data de seu vencimento até a do efetivo
pagamento, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) / 365 I = 0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAÚSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7. As despesas com a execução deste contrato correrão, no presente exercício, por conta do Programa de

Trabalho 02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás

Plano Interno: IEF MANPRE, UGR: 70133, PTRES: 167818, fonte 1000 e natureza de despesa: 339039, subitem 17, reservada

mediante a emissão do pré-empenho 2024PE000160 para serviços; 339030, subitem 25, reservada mediante a emissão do

pré-empenho 2024PE000161 para peças, compromissadas pelas notas de empenho 2024NE000374 e 2024NE000375.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada.

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

9. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições da contratação, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, em anexo, especialmente nos itens 8 e 9.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus
anexos;

11.2. Cumprir os prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.3. Noticar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções vericadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

11.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

11.8. Cienticar a Administração do TRE/GO para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

11.9.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-nanceiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

11.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seu anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

12.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

12.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

12.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
xado pelo scal do contrato, os serviços nos quais se vericarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a scalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
cará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no aviso de dispensa eletrônica, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por anidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do scal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.8. Quando não for possível a vericação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
contratada deverá entregar ao setor responsável pela scalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

12.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços;

12.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

12.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina;

12.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na dispensa eletrônica;

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);

12.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo xado pelo scal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

12.23. Não transferir a terceiros o objeto contratado;

12.24. Disponibilizar, no mínimo, um técnico habilitado e um auxiliar. Deverá, também, disponibilizar um
responsável técnico, devidamente registrado no respectivo órgão de classe, que prestará os esclarecimentos técnicos
pertinentes, sempre que solicitado pela fiscalização do Contratante;

12.25. Fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI’s) necessários à execução dos serviços, nos
termos das respectivas Normas Regulamentadoras e legislação vigente, bem como as leis e regulamentos referentes aos
serviços e à segurança pública, as normas técnicas da ABNT e exigências do CREA, da concessionária de energia elétrica
local e da ANATEL

12.26. Registrar no órgão de classe a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Termo de
responsabilidade Técnica - TRT, referente aos serviços contratados e entregar uma via ao Contratante no prazo de 10 (dez)
dias após a entrega da Ordem de Serviço;

12.27. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução dos serviços;

12.28. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os respectivos
números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem designados para a prestação do serviço.

12.29. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos órgãos públicos Federais, Estaduais e
Municipais necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei ou norma;

12.30. Observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e à segurança pública, bem como as normas
técnicas da ABNT e exigências do CREA, da concessionária de energia elétrica local e da ANATEL;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as nalidades que justicaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
ns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

13.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9. A Contratada deverá prestar, no prazo xado pelo Contratante, prorrogável justicadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da nalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a m de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
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editadas na forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justicar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

c ) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) A CONTRATADA estará sujeita ainda às seguintes multas:

d.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, nos
casos de reicidência especificados no item a.

d.2 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato
pelo retardamento da entrega do objeto contratado sem motivo justicado, bem como em caso de inexecução parcial do
contrato que não cause grave dano à Administração;

d.3 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor o valor total do contrato no caso de
inexecução total do Ajuste ou no caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d.4 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos
especificados no item c.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.1.2. A alteração social ou a modicação da nalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.2. A extinção do contrato não congura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-nanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ocial na Internet, em atenção
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º,
da Lei nº 14.133/21.

E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente instrumento, que, lido e achado
conforme, será assinado pelos representantes dos contratantes, na forma digital, sendo anexada ao Processo SEI nº
23.0.000016850-5.

Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data registrada na assinatura eletrônica.

Assinatura eletrônica

LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS

DIRETOR-GERAL DO TRE/GO

CONTRATANTE

Assinatura eletrônica

FABRICIO CHAVES CAVALCANTE DE OLIVEIRA

BSB TIC SOLUÇÕES LTDA.

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 A contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços continuados, sem dedicação
exclusiva, de manutenção preventiva trimestral e manutenção corretiva, com o fornecimento de peças, na rede externa de
fibras ópticas que interliga os CPDs dos Edifícios do Anexo I e Anexo II do TRE-GO;

1.2. A rede em questão é externa (outdoor), composta de 2 cabos de bra óptica que passam por rotas distintas
para prover redundância, e abrange um perímetro total de 5,6 km. Cada cabo contém 12 bras ópticas. O percurso citado
encontra-se no Anexo I deste Estudo Técnico Preliminar;

1.3. A rede é autossustentada em postes, mas os cabos possuem passagens subterrâneas ao atravessarem a
Avenida Anhanguera;

1.4. Os cabos atualmente utilizados são da marca Cablena, modelo ASU-80-2-12FO, com 12 bras ópticas
internas.

2. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. Os serviços objeto deste instrumento são de natureza continuada, e são enquadrados como serviços
comuns de engenharia, CATSER 2887 - Manutenção de Redes Aéreas - Telecomunicações, haja vista que necessitam da
participação e do acompanhamento de prossional habilitado no respectivo órgão de classe, estão disponíveis no mercado
para contratação a qualquer momento, são padronizáveis de forma objetiva e uniforme, não possuindo características
peculiares para atingir o objetivo pretendido.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A rede externa de bras ópticas interliga o CPD do Edifício Anexo I ao CPD do Edifício Anexo II do TRE-GO.
Caso haja o rompimento de um dos cabos, a comunicação entre os dois CPD's não possuirá redundância, aumentando o risco
de falha nessa comunicação caso o outro cabo venha a ser rompido, situação essa que tem seu risco aumentado com o início
do período chuvoso, que normalmente se inicia pouco antes das Eleições;

3.2 A interrupção do fluxo de dados poderá comprometer as atividades-fim deste Tribunal.

4. DA META A SER ALCANÇADA

4.1. Manter a continuidade do uxo rápido, constante e seguro da trasmissão de dados com redundância entre o
CPD do Edifício Anexo I e o CPD do Edifício Anexo II do TRE-GO, promovida por dois cabos de bras ópticas que passam por
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rotas distintas.

5. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. O período inicial de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado nos termos e limites da legislação vigente;

5.2. A prorrogação se justica devido à especicidade dos serviços contínuos de manutenção preventiva e
corretiva na rede externa de bras ópticas que interliga os Edifícios do Anexo I e Anexo II do TRE-GO, que requerem
prossional habilitado em termos técnicos e regulamentares. Tais serviços, além de imprescindíveis à conabilidade na
comunicação de dados entre os CPDs dos Edifícios Anexo I e II do TRE-GO, são essenciais à continuidade e bom andamento
do serviço público. Além de homenagear o princípio da continuidade, a prorrogação atende ao princípio da economicidade,
uma vez que reduz os custos com o trâmite anual para prorrogação e/ou nova contratação.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, de forma
integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que gerou a contratação;

6.2. A presente solução visa a atender às exigências de manutenção e conservação da rede externa de bras
ópticas que interliga os CPDs dos Edifícios do Anexo I e Anexo II do TRE-GO, que é a contratação de empresa especializada
para prestação de serviço contínuo de manutenção preventiva trimestral e manutenção corretiva, com o fornecimento de
peças até o limite estabelecido no item 15.2 deste Termo de Referência;

6.3. O Edifício Anexo I do TRE-GO está localizado na Praça Cívica, nº 300, Centro, Goiânia-GO;

6.4. O Edifício Anexo II do TRE-GO está localizado na Rua 17-A, Quadra 63-A, nº 300, Setor Aeroporto, Goiânia-
GO.

6.5. O percurso da rede em questão, que abrange um perímetro total de 5,6 km, encontra-se no Anexo I deste
Termo de Referência.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Da subcontratação

7.1.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência.

7.2. Da sustentabilidade

7.2.1. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas e técnicas ambientalmente recomendados,
quando da realização de atividades nas áreas, escopos dos trabalhos, quer seja, em qualidade, quantidade ou destinação.
Atividades essas de inteira responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome perante os órgãos
fiscalizadores;

7.2.2. Durante a execução contratual, será dada preferência, para todas as comunicações que se zerem
necessárias, à utilização de mensagens via correios eletrônicos institucionais, exigindo-se que os documentos relacionados à
gestão e execução contratual (notas scais ou faturas, certidões de regularidade scal, social e trabalhista e ans) sejam
enviados por meio eletrônico, evitando-se, ao máximo, o uso de papel e tinta para impressora;

7.2.3. Nos termos do ANEXO V da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 5, de 26/05/2017, e da Instrução
Normativa SLTI nº. 1, de 19/01/2010, a Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços:

7.2.3.1. Racionalizar o uso de substâncias/materiais potencialmente tóxicos;

7.2.3.2. Substituir, sempre que possível, substâncias/materiais tóxicos por outros atóxicos ou de menor
toxicidade;

7.2.3.3. Usar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

7.2.3.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se zerem necessários à execução dos
serviços;

7.2.3.5. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto
na Resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999;

7.2.3.6. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na
execução dos serviços;

7.2.3.7. Quando do fornecimento de peças, a Contratada deverá adotar o disposto no art. 5º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº. 01/2010 que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental para aquisição de bens, a qual
preconiza:

7.2.3.7.1. Que os bens sejam construídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

7.2.3.7.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certicação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental
em relação aos seus similares;

7.2.3.7.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento.

7.3.4. Fica à cargo da Contratada promover o recolhimento e a destinação correta de todas as
peças/componentes/materiais substituídos na execução do objeto desta contratação.

7.4. Da garantia da contratação

7.4.1. Tendo em vista que os serviços objeto da contratação não requerem a disponibilização de mão-de-obra
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dedicada, não será exigida a prestação de garantia contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

8.1. Do prazo para início da execução dos serviços

8.1.1. A prestação dos serviços será iniciada na data denida na Ordem de Serviço, a ser emitida após a
assinatura e formalização do contrato;

8.1.2. A Ordem de Serviço será encaminhada por meio eletrônico, via e-mail ou mensagem WhatsApp,
constantes na proposta comercial e/ou contrato.

8.2. Dos locais de prestação dos serviços:

8.2.1.A rede está localizada nos dois trechos indicados no Anexo I deste Termo de Referência. Estes trechos
interligam os Edifícios Anexo I e Anexo II do TRE-GO. A rede é autossustentada em postes mas os cabos possuem passagens
subterrâneas ao atravessarem a Avenida Anhanguera (vide Anexo I deste TR);

8.2.2. Edifício Anexo I do TRE-GO, Praça Cívica, n.300, Centro, Goiânia - GO;

8.2.3. Edifício Anexo II do TRE-GO, Rua 17-A, Qd. 63-A, n° 300, Setor Aeroporto, Goiânia-GO.

8.3. Das condições para a prestação dos serviços:

8.3.1. A Contratada deverá fornecer mão de obra para:
8.3.1.1. Vistoriar trimestralmente a rede de bras ópticas, realizando todos os serviços necessários para seu perfeito
funcionamento.

8.3.1.1.1. Na vistoria trimestral, será feito:
8.3.1.1.1.1. Levantamento de campo;
8.3.1.1.1.2. Ajuste e adequação de pontos de fixação ou ancoragem onde houver necessidade;
8.3.1.1.1.3. Relatório de todas as ocorrências da vistoria.
8.3.1.1.2. A vistoria trimestral deverá ser feita de acordo com cronograma a ser acordado entre a scalização e a Contratada,
e após solicitação formal da Contratante (via e-mail corporativo);

8.3.1.1.3. Após a manutenção preventiva trimestral, a Contratada irá emitir relatório técnico detalhado com
fotos de todos os serviços executados, o qual subsidiará a atividade de scalização para pagamento a ser realizada pelo TRE-
GO;

8.3.1.1.4. Para os pagamentos, a Contratada emitirá uma nota scal de serviços e, caso necessário, também
uma nota fiscal de materiais ao TRE-GO.
8.3.1.2. Reparar as fibras ópticas em caso de rompimento, compreendendo principalmente:

8.3.1.2.1. Liberação da sobra do cabo em seus recuos, para inserção de caixa de emenda hermética no local do
rompimento;

8.3.1.2.2. Fusão das bras ópticas rompidas com máquina de fusão que garanta o alinhamento da bra pelo
núcleo da mesma, garantindo baixa atenuação do sinal em cada emenda;

8.3.1.2.3. Instalação de caixa de emenda hermética para ambiente externo (outdoor) no local da emenda;

8.3.1.2.4. Acomodação da bra ao longo do trecho envolvendo os postes e travessias de ruas em todos os
postes do trecho.

8.3.1.2.5. Certicação via OTDR (Reectômetro Óptico) nas bras após a nalização da fusão e fechamento da
caixa de emenda hermética.
8.3.2. No caso de rompimento de bra, será levantado e orçado o material a ser gasto para a execução dos serviços. O
orçamento deverá ser aprovado pela fiscalização antes da execução nos termos do item 15.2 e seus subitens.

8.3.3. No caso de rompimento de bra, a Contratada terá os seguintes prazos máximos para a normalização da
rede:
8.3.3.1. Dois dias úteis para encontrar o rompimento e emitir orçamento de materiais (nos termos do item 9.3 e seus
subitens), após o comunicado da Contratante;
8.3.3.2. Três dia úteis para reparar as fibras ópticas, após a aprovação do orçamento pela fiscalização do TRE-GO;
8.3.3.3. Um dia útil para realizar a certificação e emitir o relatório de ocorrências juntamente com o relatório da certificação.

8.3.4. O serviço de emenda por fusão em bra óptica deve ter perda da emenda menor que 0,3 dB, conforme
norma TIA/EIA-455-59. Não será contabilizada a emenda que apresentar qualidade inferior ao estipulado pela norma e, se
não atendido, deve ser refeita a fusão, sem custo adicional para a Contratante. A apresentação do relatório do nível de perda
da fusão deve estar incluso no serviço de emenda;

8.3.5. Após a certicação de cabo de bra óptica por OTDR (Optical Time Domain Reectometer) deverá ser
entregue relatório impresso contendo a atenuação, comprimento, polaridade e o gráco de saída do sinal, exibindo os picos
de conexão e emenda, conforme a norma ANSI/TIA/EIA-568-B.3;

8.3.6. Sempre que solicitado pela scalização do contrato, o responsável técnico da Contratada deverá prestar
esclarecimentos técnicos pertinentes, apresentar especicações detalhadas de peças para aquisição e emitir laudos e
atestados sobre a rede;

8.3.7. A Contratada deverá apresentar à scalização do TRE-GO a relação atualizada dos seus empregados
autorizados, com seus respectivos números de identidade e matrícula, a proceder às manutenções preventiva e corretiva,
devidamente qualicados, registrados, regularizados nas questões trabalhistas, relativas à segurança do trabalho e outras
que possam ser exigíveis na forma da lei e suas normas regulamentadoras, anteriormente ao início dos serviços;

8.3.8. A Contratada deverá fornecer uniformes completos a todos os seus empregados que atuarem na execução
direta dos serviços. Por uniforme completo, entende-se o conjunto de calça, camisa e calçado técnico apropriado, incluindo
com solado de borracha em condições de perfeito isolamento, além de outros equipamentos de proteção individual (EPIs)
exigidos, conforme a natureza da tarefa (óculos, luvas, protetor auricular etc.) e a legislação vigente;

8.3.9. Todas as ordens de serviço ou comunicações entre a Contratada e o Contratante deverão
preferencialmente ser transmitidas por escrito, via correio eletrônico corporativo;
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8.3.10 Anteriormente à assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) registrada no CREA-GO, referente à aludida contratação.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Do recebimento provisório e definitivo

9.1..1 O recebimento provisório de cada chamado/atendimento ocorrerá imediatamente após o término do
atendimento;

9.1.2. O recebimento denitivo dos serviços ocorrerá trimestralmente, por meio da declaração de serviços
executados pelo scal da STI, a qual será encaminhada juntamente com o IMR (indicador de medição de resultados) pelo
scal da SEMEQ ao gestor do contrato para o ateste da fatura, que ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis contados da entrega
da Nota Fiscal, desde que a empresa esteja em dia com suas obrigações scais e trabalhistas e atenda a todas as exigências
contidas no contrato.

9.2. Da fiscalização

9.2.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e scalizada pelo scais do contrato da STI e SEMEQ,
ou pelos seus respectivos substitutos;

9.2.2. Caberá ao scal de contrato da STI o monitoramento do estado da rede externa de bras ópticas, o
comunicado imediato sobre eventuais defeitos da rede externa à SEMEQ, e a emissão trimestral de Ateste de Execução de
Serviços Executados, compilando no documento eventuais falhas de disponibilidade de rede e outras informaçõe que julgar
necessárias;

9.2.3. O scal de contrato da SEMEQ atestará, trimestralmente, a execução dos serviços de manutenção
corretiva e preventiva, bem como providenciará o preenchimento do IMR, de acordo com o previsto no item 9.3. deste TR, o
qual será encaminhado junto à declaração de serviços executados ao gestor do contrato;

9.2.4. O scal de contrato da SEMEQ anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

9.2.5. Os scais do contrato informarão a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;

9.2.6. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim, aplicativo whatsapp, e-mail;

9.2.7. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

9.3. Dos Indicadores de Medição de Resultados (IMR):

9.3.1. Para aferição dos resultados, será adotado o Índice de Disponibilidade do Equipamento (IDE), que consiste
no percentual trimestral que as fibras ópticas ficam perfeitamente disponíveis para funcionamento;

9.3.2. A Disponibilidade Total (DT) trimestral é de 2.160 horas (24 horas x 90 dias);

9.3.3. O Tempo de Parada (TP) é o somatório de tempo (em horas) no qual a bra óptica cou indisponível para
uso decorrente de defeito/manutenção preventiva/corretiva;

9.3.4. O TP será aferido de acordo com os horários registrados na Ordem de Serviço, assinada pelo técnico e
pelo fiscal setorial, da seguinte forma:

9.3.4.1. No caso de manutenção preventiva, será considerado o intervalo entre o início e o término dos serviços;

9.3.4.2. no caso de manutenção corretiva, será considerado o intervalo entre o recebimento do chamado e o
restabelecimento de funcionamento do equipamento;

9.3.5 O IDE (Índice de Disponibilidade do Equipamento) é calculado considerando a Disponibilidade Total (DT)
substraído o Tempo de Paradas (TP);

9.3.6. O IDE será calculado trimestralmente, para cada um dos dois percursos da rede, para a aferição do nível
de qualidade dos serviços prestados e adequação do pagamento:

IDE (%) = 100 - (TP(h)*100/DT(h)

9.3.7. A indisponibilidade iniciada em um trimestre e, de forma contínua, estendida ao(s) trimestre(es)
subsequente(s), será considerada como períodos distintos, para fins de aferição do TP do trimestre a ser apurado;

9.3.8. O pagamento ocorrerá da seguinte forma:

IDE (%)

Glosa (%) do
valor trimestral
por percusso de
rede indisponível

80% ou mais 0%
Entre 75% e

79%
1%

Entre 70% e
74%

2%

Entre 65% e
69%

3%

Abaixo de 64% 5%

9.3.9. Caso algum percurso de rede tenha IDE abaixo de 64%, poderá ser aberto procedimento administrativo
para apuração de eventual descumprimento contratual, com possibilidade de aplicação de sanção, assegurada ampla defesa
à Contratada.

9.4. Da liquidação da despesa

9.4.1. Realizado o recebimento denitivo dos serviços, correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para ns de
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liquidação da despesa, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justicadamente, quando houver necessidade
de diligências;

9.4.2. O prazo para a saneamento, pela Contratada, de problemas na nota scal ou instrumento de cobrança
equivalente, vericadas pelo Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os ns
de contagem do prazo para a liquidação da despesa.

9.4.3. Para ns de liquidação, a nota scal apresentada, ou documento de cobrança equivalente, deverá conter
os seguintes elementos:

9.4.3.1. O prazo de validade;

9.4.3.2. A data da emissão;

9.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.4.3.4. O período respectivo das entregas;

9.4.3.5. O valor a pagar; e,

9.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.5. Do pagamento

9.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da nalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior;

9.5.2. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo
para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
despesa originalmente estava inscrita;

9.5.3. A Contratada deverá possuir regularidade scal, que poderá ser constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos;

9.5.3.1. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

9.5.3.1.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa de Licitação;

9.5.3.1.2. Identicar possível razão que impeça a participação em processos seletivos e/ou a proibição de
contrata, bem como, ocorrências impeditivas indiretas.

9.5.3.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade scal da Contratada, será providenciada
sua noticação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

9.5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos;

9.5.4.1. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa;

9.5.4.2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

9.5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização nanceira, e sua aplicação se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= (6/100) / 365
I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa Anual = 6%

9.5.6. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado;

9.5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

9.5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

9.5.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento cará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ocial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, sob a forma
ELETRÔNICA, salvo se outra forma for definida pela Administração do TRE-GO;

10.2. O critério de julgamento será o de menor preço global.
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11. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. Será exigido das empresas participantes do processo de seleção a apresentação de:

11.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
comprove ter a participante cumprido, de forma satisfatória e nos prazos contratados, a realização de serviços compatíveis
com as especificações deste Termo de Referência:

11.1.1.1. Manutenção em rede externa de fibra óptica;
11.1.1.2. Emenda de fibra óptica por fusão;
11.1.1.3. Certificação de fibra óptica.
11.1.2. O atestado deverá conter a identicação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, a identicação do
contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação dos serviços executados;

11.2. A participação no processo seletivo será exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte;

11.3. Para ns de qualicação técnica deverá ser comprovada pelo fornecedor sua aptidão para prestação de
serviços com características compatíveis ao objeto desta contratação e práticas de sustentabilidade indicadas no item 7.2.
deste Termo de Referência, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado;

11.3.1. As certidões ou atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor;

11.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

11.4. Para ns de qualicação econômico-nanceira deverá ser apresentada certidão negativa de falência
expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

11.5. Para ns de habilitação jurídica, scal, social e trabalhista, observar as prescrições do Aviso de Dispensa
de Licitação.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Registrar no órgão de classe a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Termo de responsabilidade
Técnica - TRT, referente aos serviços contratados e entregar uma via ao Contratante no prazo de 10 (dez) dias após a
entrega da Ordem de Serviço;

12.2. Designar Preposto com amplos poderes para representá-la formalmente durante a prestação dos serviços,
em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato;

12.3. Não transferir a terceiros o objeto contratado;

12.4. Acompanhar, supervisionar e orientar os serviços por meio de seu Responsável Técnico, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas urgentes por parte do Tribunal;
12.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, o que não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

12.5.1. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de acidentes de trabalho na
execução dos serviços contratados, uso indevido de marcas e patentes e danos pessoais ou materiais causados ao
Contratante ou a terceiros, mesmo que ocorridos em via pública, responsabilizando-se, igualmente, pela integridade das
instalações e equipamentos, respondendo pela destruição ou danicação de qualquer de seus elementos, seja resultante de
ato de terceiros, caso fortuito ou força maior;

12.5.2. Para garantia do ressarcimento do dano total ou parcial, tem o TRE-GO o direito de retenção sobre as
remunerações devidas à Contratada, sem prejuízo de demais providências e garantias cabíveis;
12.6. Obedecer às normas de segurança do Ministério do Trabalho e Emprego;

12.7. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos órgãos públicos Federais, Estaduais e
Municipais necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei ou norma;

12.8. Observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e à segurança pública, bem como as normas
técnicas da ABNT e exigências do CREA, da concessionária de energia elétrica local e da ANATEL;

12.9. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução dos serviços;

12.10. Acatar as exigências dos Poderes Públicos, principalmente as referentes ao adicional de insalubridade e
periculosidade devido aos seus empregados, bem como pagar, às suas custas, as multas que lhe sejam impostas pelas
autoridades;

12.11. Destinar prossionais de comprovada capacidade e habilitação especíca para execução dos serviços ora
contratados, devendo os mesmos se apresentarem devidamente uniformizados e identificados nos locais de trabalho;

12.12. Manter quadro de pessoal suciente para cumprimento do objeto contratado, sem interrupção, seja por
motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis;

12.13. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justicativa, qualquer
empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à
disciplina do Órgão ou ao interesse do serviço público;

12.14. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

12.14.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos scais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento;

12.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto
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de interesse do Contratante ou de terceiros que obtiver conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato;

12.16. Respeitar os prazos previstos neste instrumento;

12.17. Manter atualizado número de telefone e o endereço do correio eletrônico;

12.18. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas;

12.19. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que vericar na
execução dos serviços;

12.20. Sujeitar-se à Fiscalização por parte do TRE-GO, prestar todos os esclarecimentos que forem por ela
solicitados e atender prontamente as suas reclamações.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. Emitir a "ordem de serviço" após a assinatura do Contrato e indicar o início da execução dos serviços;

13.2. Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato;

13.3. Designar, anteriormente à emissão da Ordem de Serviço, scal de contrato para acompanhar a execução
do ajuste, bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato;

13.4. Noticar a Contratada, por escrito, quaisquer fatos que necessitem de sua imediata intervenção, para que
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

13.5. Caberá ao scal do contrato informar à Administração o termo inicial da Ordem de Serviço, observando
sempre a conveniência do TRE-GO, aspectos técnicos e também a apresentação de documentos necessários ao início do
contrato;

13.6. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução do objeto contratado;

13.7. Rejeitar a prestação dos serviços caso estejam fora dos padrões de qualidade estabelecidos ou das normas
técnicas pertinentes.

13.8. Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas todas as obrigações assumidas pela
Contratada durante o procedimento seletivo.

13.9. Empenhar os recursos necessários, garantido o pagamento das Notas Fiscais/Faturas em dia;

13.10. Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato.

14. DAS SANÇÕES À CONTRATADA

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

14.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

14.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 14.1.5. a
14.1.8 deste TR, sempre que não se justicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
itens 14.1.5. a 14.1.8 deste TR, bem como nos itens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4., que justiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.2.4. A CONTRATADA estará sujeita ainda às seguintes multas:

14.2.4.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, nos
casos de reicidência especificados no item 14.2.1.

14.2.4.2. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total do
contrato pelo retardamento da entrega do objeto contratado sem motivo justicado, bem como em caso de inexecução
parcial do contrato que não cause grave dano à Administração;

14.2.4.3. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor o valor total do contrato no caso
de inexecução total do Ajuste ou no caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.2.4.4. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos
especificados no item 14.2.3.

15. DA PROPOSTA

15.1. A proposta deverá apresentar o valor global para a execução dos serviços de manutenção preventiva e

Contrato 37/2024 (0846053)         SEI 23.0.000016850-5 / pg. 13



corretiva, incluídos todos os impostos, taxas, mão de obra, transporte, prêmios de seguro e de acidente de trabalho e
emolumentos decorrentes da obrigação assumida, excluindo o TRE-GO de qualquer solidariedade, contemplando todos os
itens constantes no Anexo II deste Termo de Referência;

15.2. O TRE-GO reservará o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por ano para a aquisição de peças necessárias
à manutenção do rede de bras ópticas (objeto deste contrato), as quais somente poderão ser fornecidas após a autorização
da fiscalização e durante a vigência do contrato de manutenção;

15.2.1. Para o fornecimento de peças, a Contratada deverá fornecer um ou mais orçamentos, sendo que o valor
a ser pago à Contratada pela aquisição das peças deverá ser o valor do menor dos orçamentos, acrescido de BDI de, no
máximo, 20% (vinte por cento);

15.2.1.1. A Fiscalização terá plena liberdade para obter orçamentos de quaisquer fornecedores disponíveis no
mercado, sempre que essa prática redundar em economia para o TRE-GO.

16. VISTORIA PRÉVIA POR PARTE DAS PARTICIPANTES

16.1. Às participantes será facultada visita técnica às dependências dos locais a que se referem o objeto destas
especificações, para dirimir dúvidas, proceder medições e verificar as instalações e condições;

16.2. A participante que deixar de realizar a visita técnica de que trata o item 16.1., admite que as informações
constantes neste Termo de Referência são sucientes para a elaboração da proposta, assumindo os riscos por eventuais
discrepâncias observadas posteriormente;

16.3. Caso a participante queira efetuar a vistoria, deverá agendá-la com a Seção de Manutenção de
Equipamentos e Serviços (SEMEQ), por intermédio do telefone (62) 3920-4191, no horário das 13h às 18h.

17. DEMAIS INFORMAÇÕES

17.1. As dúvidas relativas às especicações contidas neste Termo de Referência deverão ser dirigidas à Seção
de Manutenção de Equipamentos e Serviços (SEMEQ), por intermédio do telefone (62)3920-4191, no horário das 13h às 18h.

18. ESTIMATIVA DE PREÇO

18.1. Divulgado no Aviso de Dispensa de Licitação

18.1.2. Valor de R $ 10.000,00 (dez mil reais) para materiais, que está apontado no item 02 da tabela
constante no item 8.8 do Estudo Técnico Preliminar, documento 0784257. Esse valor é xo, não sendo objeto de
disputa no processo seletivo.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especícos consignados no
Orçamento Geral da União.

UNIDADE GESTORA: Coordenadoria de Engenharia e Infraestrutura - CEIN

ELABORADORES:

Romeu Sales de Lima (SEMEQ)

Flávio Soares Maciel (SEMEQ)

Marcus da Silva Carneiro (SEMSE)

Flávio Queiroz de Alcântara (CEIN)

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
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Documento assinado eletronicamente por LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS, DIRETOR-GERAL, em 03/07/2024, às 19:12, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO CHAVES CAVALCANTE DE OLIVEIRA, Usuário Externo, em 08/07/2024, às 16:23,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0846053 e o código CRC 2EF2D9B7.

23.0.000016850-5 0846053v20

"É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
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Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)
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